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Os grandes temas e as grandes 

definições começam a ganhar 
corpo nas decisões iniciais das 
vinte e quatro subcomissões que 
se encarregaram de examinar 
preliminarmente as sugestões dos 
constituintes em todos os proble
mas relacionados com a elabora
ção da Carta Magna. 

Os pareceres, quer favoráveis, 
quer contrários, ainda não são de
finitivos. Todavia, aqueles que fo
ram acolhidos nos votos até aqui 
proferidos levam uma preferên
cia sobre os demais. J á iniciaram 
a sua caminhada para incorpora
ção aos textos finais. 

Estão nesse caso as iniciativas 
do senador João Calmon relacio
nadas com a vinculação de recur
sos destinadps à educação. Co
roando uma luta de muitos anos, o 
senador pelo Espirito Santo até 
aqui conseguiu ampliar para 12% 
da receita tributária da União os 
recursos destinados àquele setor 
como um todo. Esse valor é um 
referencial, relativamente a um 
mínimo exigido para orçamentar 
os recursos destinados à proble
mática do ensino, em suas múlti
plas segmentações. Uma batalha 
que vem ocupando os espaços 
mais nobres do representante ca
pixaba no Congresso Nacional T 

Depois de alcançada essa meta, 
o senador João Calmon entregou-
se a um projeto mais completo re
lacionado à Constituição, que irá 
dar passaporte ao Brasil para o 
terceiro milénio. Após avaliar os 
resultados alcançados com a vito
riosa emenda que alterou a atual 
Carta Magna, Calmon ajustou os 
parâmetros financeiros do Minis
tério da Educação e apontou um 
novo valor. A Educação terá que 

B r - CORREIO j i w » WVÕ: 

receber um mínimo de 18% da re
ceita tributária, a serem obrigato
riamente inscritos nos orçamen
tos anuais, de âmbito federal. No 
nível estadual, esse percentual 
deverá alcançar 25% das leis de 
meio dos estados, amealhando 
por esta forma recursos necessá
rios e suficientes para um projeto 
nacional de reestruturação do se
tor. Não se trata, como querem al
guns, de excesso ou de distorção. 
Muito ao contrário, os registros 
frequentes das greves e as linhas 
de reínvidicação do magistério de 
todos os níveis têm posto a nu uma 
situação extremamente contro
vertida, em termos de planeja
mento, de realidade e de perspec
tivas futuras. 

A educação ainda não conse
guiu convergir para o seu campo 
de atividade os meios indispensá
veis para consolidar seus meca
nismos de atuação. Seja do ensino 
público, seja do ensino privado. 
Duas emendas foram avaliadas 
em posições de confronto: a do de
putado Zanetti, do Rio Grande do 
Sul, pleiteando uma vinculação de 
15% e a do senador Calmon. Pre
valeceu a iniciativa de autoria do 
representante do Espírito Santo, 
pleiteando 18%, com uma particu
laridade que universaliza a dispo
sição constitucional. Pelo seu tex
to, não haverá bloqueio exclusivo 
para o ensino público, tornando 
possível, através da legislação or
dinária, fixarem-se critérios mais 
abrangentes. É certo e sabido que 
os recursos públicos, pelas limita
ções de suas fontes, não devem 
ser destinados a estabelecimentos 
com fins lucrativos. Existem ins
tituições que, embora não sendo 
públicas, prestam relevantes ser-
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viços à educação entre nós. Veja-
se o exemplo de algumas Pon
tifícias Universidades Católicas, 
onde a qualidade do ensino, junta
mente com uma organização 
didátíco-pedagógica, ganha di
mensões incomuns, reconhecidos 
e proclamados os padrões da obra 
universitária que empreendem. 

Seria falha qualquer iniciativa 
que viesse se contrapor a uma 
política futura que deixasse ao de
sabrigo de recursos oficiais enti
dades reconhecidamente úteis e 
prestantes ao ensino entre nós e 
consagradas pela tradição alcan
çada na formação de muitas gera
ções universitárias. 

Não se pretende abrir espaços 
indiscriminados ao ensino priva
do. Até mesmo os estabelecimen
tos padrões deverão reorganizar-
se. com vistas a se apresentarem 
de forma transparente nas res
pectivas orçamentações, não dei
xando qualquer eiva dê suspeita 
com relação aos resultados finais 
do gerenciamento financeiro. Se
ria intolerável destinar recursos 
para entidades que objetivassem 
o lucro pecuniário. 

São soluções como esta, que a 
Subcomissão de Educação, Cultu-r 
ra e Esportes subscreveu, que po
derão definir um perfil correto às 
diretrizes a serem incorporadas 
pela Constituição, conferindo um 
lastro de objetividade social, de 
realismo com os avanços alcança
dos pelo País e de reconhecimento 
aos valores permanentes hoje in
tegrados à vida brasileira e que 
aguardam um sopro de renovação 
para se ampliarem e se consolida
rem. O problema dã educação é 
um deles. E seu futuro está em jo
go. 


